
PARECER N°                                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 420, DE 2012

De autoria do Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatório o fornecimento de um percentual mínimo de 10% de alimentos de origem orgânica na merenda das escolas estaduais.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta e recebeu a emenda n° 1 (fls.8).

Na sequência do processo legislativo, veio a propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a presente proposição tem por intuito determinar que o Estado despenda no mínimo 10% da verba destinada à compra de merenda escolar com produtos orgânicos. 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

A pertinente emenda n° 1, apresentada na fase de pauta, tem por finalidade aumentar o referido percentual para 15% e priorizar a aquisição dos alimentos orgânicos da merenda escolar junto a produtores organizados em associações, cooperativas ou aqueles enquadrados no conceito de agricultura familiar.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 420, de 2012, e da emenda n° 1.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ENIO TATTO
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